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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico considerado é "Sul de Minas" ou "Microregião 

do Sul de Minas". A região é historicamente reconhecida como “terra do café arábica” 

de alta qualidade, com forte tradição agrícola. 

 

Resposta: A região produz café arábica em grãos verdes, torrados e moídos, 

cafés especiais e derivados industriais. 

 

Resposta: A área delimitada abrange entre os principais polos, Três Pontas, 

Campos Gerais, Varginha, entre outros, contudo a lista definitiva de municípios será 

consolidada posteriormente, uma vez que outros municípios da região também estão 

atrelados à produção de café. 

 

Resposta: Os entrevistados informaram que a notoriedade é amplamente 

comprovada em decorrência da presença de instituições estratégicas como o Centro 

de Comércio de Café, Centro de Excelência em Cafeicultura (FAEMG), Porto Seco de 

Varginha e BSCA (Associação Brasileira de Cafés Especiais), o reconhecimento 

histórico como sede do antigo Instituto Brasileiro do Café (IBC), reportagens, estudos 

acadêmicos (UFLA, UFV) e dados de exportação do Governo de Minas Gerais, 

divulgação intensa em redes sociais, jornais e eventos especializados, o território 

possui reconhecimento formal como patrimônio imaterial da cafeicultura nacional e na 

região está estabelecido o porto seco do café de Sul de Minas. 

 

Resposta: O processo produtivo é diverso, composto por pequenos produtores 

representam cerca de 80% dos cafeicultores, os métodos de processamento são via 

seca e via úmida. Nas montanhas, predomina a colheita manual já em áreas planas, 

a mecanizada. Há integração com cooperativas e armazéns gerais. O escoamento da 
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6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

produção é centralizado pelo município de Varginha. Há por parte dos produtores uma 

crescente preocupação com sustentabilidade (adoção do Selo Verde do Governo de 

Minas Gerais). E destacaram que os impactos climáticos (períodos de seca) exigem 

práticas de adaptação como a introdução de cultivares de café resistentes. 

 

Resposta: A cadeia produtiva é estruturada em três etapas: A primeira é antes 

da porteira que consiste no fornecimento de insumos, máquinas e defensivos aos 

produtores. A segunda etapa é dentro da porteira que consiste na produção agrícola 

do café arábica composta por pequenos, médios e grandes produtores. E por fim a 

última etapa que é depois da porteira que consiste no pós-colheita, beneficiamento, 

classificação, degustação, exportação e industrialização. 

Afirmaram ainda que apesar da profissionalização crescente, dois grandes 

desafios persistem a falta de mão de obra e baixa qualificação técnica. Esses fatores 

limitam a adoção plena de novas tecnologias e exigem investimentos em educação 

rural e capacitação profissional. 

 

Resposta: O café é o principal motor econômico da região, sendo responsável 

por uma renda de R$24,16 bilhões no ano, bem como pela geração de empregos 

diretos e indiretos, com forte participação nas exportações nacionais e possui 

estabilidade econômica, com potencial crescimento, apesar da vulnerabilidade a 

fatores climáticos e oscilações internacionais. 

 

Resposta: Os entrevistaram informaram que o café arábica do Sul de Minas 

possui sabor adocicado, corpo aveludado, acidez equilibrada e notas aromáticas 

complexas, é plantado em altitudes elevadas (900m a 1.300m) com diversidade de 

solos e microclimas, a região tem uma forte tradição cultural e excelência técnica, a 

maioria dos produtores possui certificações de sustentabilidade e qualidade. E o café 

arábica da região tem reconhecimento internacional em competições e prêmios. 
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10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

Respostas: Conforme foi exposto pelos entrevistados, a interação de solos 

minerais ricos, clima tropical de altitude e estações bem definidas confere às lavouras 

as condições ideais para o amadurecimento pleno dos grãos de café arábica. 

 

Resposta: Segundo os entrevistados, existem pesquisas realizadas por 

instituições como UFLA, UFV, EPAMIG, Embrapa Café e BSCA, focando em 

qualidade, genética, pós-colheita, manejo sustentável e inovação tecnológica e essas 

pesquisas e podem gerar um vínculo entre o produto e a região. 

 

Resposta: Não há registros relevantes. A formalização da IG reforçará a 

proteção jurídica do nome "Sul de Minas", prevenindo usos indevidos no mercado. 

 

Resposta: O cooperativismo é extremamente forte na região. A coletividade é 

estruturada por Cooperativas de grande porte como MINASUL, COOCATREL, 

CAPEBE, COOPERCAM, COOCAMIG (Central de Cooperativas de Cafeicultores de 

Minas Gerais), por Sindicatos de Produtores Rurais de diversos município, por 

Associação dos Sindicatos Rurais e ABCD Café – Associação Brasileira dos 

Classificadores e Degustadores de Café. Há ainda, parcerias público-privadas e 

interinstitucionais fortalecem essa rede, garantindo acesso a mercados internacionais, 

inovação tecnológica, certificações e construção de políticas públicas para o café. 

 

Resposta: As expectativas para a continuidade das atividades e sucessão 

familiar são altas e vem permanecendo nas novas gerações, inclusive que havendo 

incentivo de políticas públicas a tendência é aumentar, pois a sucessão familiar se 

fortalece, com filhos de produtores retornando às propriedades e a modernização e o 

crescimento da demanda por cafés especiais tornam a atividade cada vez mais 

atrativa. 
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15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

 
Resposta: A região enfrenta desafios em relação à disponibilidade de mão de 

obra, com uma certa dificuldade para atender à demanda do setor. A dificuldade de 

encontrar trabalhadores qualificados é um obstáculo significativo para o setor, 

exigindo constantes esforços de capacitação, portanto há escassez de mão de obra 

e falta de qualificação técnica e o investimento em programas de capacitação rural, 

cursos técnicos e parcerias com instituições de ensino são essenciais para garantir a 

sustentabilidade da cadeia produtiva. 

 

Resposta: O café integra a identidade cultural da região, sendo valorizado em 

eventos, gastronomia, turismo e políticas públicas locais e ainda há a produção em 

maior escala que abrange o comércio nacional e internacional. O poder público 

também valoriza o produto, que recebe apoio por meio de legislações que 

reconhecem sua importância econômica e cultural para a região, uma vez que é 

responsável por grande parte da produção nacional. 

 

Resposta: A região possui a Rota do Café, visitas a fazendas históricas, 

museus do café e experiências sensoriais. Os produtores entendem que a IG 

fortalecerá ainda mais o turismo de experiência e o enoturismo cafeeiro. 

 

Resposta: Há forte mobilização de produtores, cooperativas e entidades 

técnicas para a consolidação da IG como instrumento de valorização, proteção 

territorial e promoção internacional. 

 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 
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Resposta: Localizada no coração do sul de Minas Gerais, a cidade de 

Varginha é símbolo da história e da evolução econômica da região. Fundada em 1882, 

suas raízes estão ligadas ao desenvolvimento da indústria cafeeira brasileira e a 

expansão da malha ferroviária no século XIX. 

O marco inicial dessa trajetória transformadora foi a chegada da estrada de 

ferro, em 1892. Esta linha férrea não apenas conectou Varginha aos principais centros 

urbanos do país, mas também proporcionou um meio eficiente de transporte para o 

café produzido nas férteis terras ao redor da cidade. Com isso, Varginha se consolidou 

rapidamente como um ponto estratégico na rota do café, contribuindo 

significativamente para o desenvolvimento econômico e social da região. 

O café, conhecido como "ouro verde", não apenas impulsionou a economia 

local, mas também deixou um legado marcante na arquitetura e cultura da cidade. 

Além do impacto econômico, a ferrovia trouxe avanços tecnológicos e sociais. 

A presença de uma estação ferroviária em Varginha não só facilitou o escoamento da 

produção agrícola, mas também promoveu o intercâmbio cultural e o fluxo de ideias 

entre o interior e as capitais. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 5 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica, 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de café no Sul de Minas é fortemente 

estruturada. A região conta com associações formalmente constituída, sindicatos e 

cooperativa específica para a produção de café. A governança é fortalecida e há uma 

estrutura representativa, há um senso de identidade coletiva entre os produtores, 

especialmente devido à tradição e ao reconhecimento do café arábica na vocação 

comercial da região, tradição histórica, gastronomia e no turismo local. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de café arábica na Região do Sul de Minas é amplamente 

reconhecida e historicamente vinculada à identidade do município. A delimitação 

territorial da produção inclui vários municípios. No entanto, ainda há uma certa 

dificuldade em limita área territorial de quais municípios compõem o sul de minas. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo, composto por pequenos produtores representam cerca 

de 80% dos cafeicultores, os métodos de processamento são via seca e via úmida, 

nas montanhas, predomina a colheita manual já em áreas planas, a mecanizada. Há 

integração com cooperativas e armazéns gerais. O escoamento da produção é 

centralizado pelo município de Varginha. 

 



19  

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 2 

6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do café arábica da Região do Sul de Minas enfrenta dois 

grandes desafios a falta de mão de obra e baixa qualificação técnica. Esses fatores 

limitam a adoção plena de novas tecnologias e exigem investimentos em educação 

rural e capacitação profissional. No entanto, o produto se mantém relevante devido à 

forte demanda no turismo gastronômico. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Existem pesquisas realizadas por instituições como UFLA, UFV, EPAMIG, 

Embrapa Café e BSCA, focando em qualidade, genética, pós-colheita, manejo 

sustentável e inovação tecnológica e essas pesquisas e podem gerar um vínculo entre 

o produto e a região. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram relatados casos de uso indevido do nome "SUL DE MINAS" para 

comercializar café arábica produzidas em outras localidades. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

O café arábica da Região do Sul de Minas apresenta diferenciais relacionados 

às condições de altitude, clima e solo que influenciam seu desenvolvimento e sabor. 

No entanto, as condições climáticas também representam um entrave para a 

produção. Além disso, o conhecimento tradicional e o saber-fazer dos produtores 

contribuem para a identidade do produto. 

 

 
6.8. Notoriedade 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

Sul de Minas é amplamente reconhecida como a " Terra do Café Arábica de 

Alta Qualidade " e terra do “Ouro Verde”, status reforçado por eventos tradicionais, 

premiações internacionais, livros, valorização do mercado nacional e internacional. E 

o turismo gastronômico fortalece a notoriedade do produto o café arábica é valorizada 

tanto pela comunidade local quanto pelos visitantes. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção de café arábica na Região do Sul Minas apresenta desafios 

econômicos, incluindo a falta de mão de obra. No entanto, o produto mantém sua 

importância para a economia nacional devido à sua relevância no setor comercial, 

sendo um dos maiores exportadores de café, de turismo e gastronomia. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica, reconhecendo a importância desse ativo de propriedade 

industrial para valorizar a produção e garantir a proteção do nome geográfico. 
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Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado apresenta um forte potencial para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). No entanto, apesar de as evidências 

preliminares indicarem essa viabilidade, elas não são suficientes, por si só, para 

embasar um pedido formal. O processo exige a consideração e o aprofundamento de 

diversos elementos essenciais, como a governança estruturada, engajamento dos 

produtores, a robustez da cadeia produtiva, a notoriedade consolidada e o 

desempenho econômico, que são fundamentais para se alcançar o reconhecimento 

oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas de vídeos, como Youtube.com, que capturam a percepção popular e o 

reconhecimento do mercado do café arábica do Sul de Minas. Matérias disponíveis 

em plataforma de streaming, como Globoplay.com, e em plataformas de redes sociais, 

como o Facebook.com. 

Produções Acadêmicas: Entre os estudos encontrados, destacam-se quatro 

trabalho acadêmico: “Constituintes químicos e teor de extrato aquoso de cafés arábica 

(Coffea arabica L.) e Conilon (Coffea canephora Pierre) torrados” (FERNANDES, 

2003), “Análise da volatilidade da base do café arábica para a mesorregião do sul de 

Minas Gerais” (MELO; MATTOS, 2012), "Análise de compostos bioativos, grupos 

ácidos e da atividade antioxidante do café arábica (Coffea arabica) do cerrado e de 

seus grãos defeituosos (PVA) submetidos a diferentes torras” (MORAIS, 2008) e 

“Appellatiòn contrôllée cafés Sul de Minas: análise da base legal para criação de uma 

denominação de origem” (FREITAS, 2005). 

Outros Registros: Outra fonte levada em consideração pela consultoria foram 

os conteúdos encaminhados pelo SEBRAE, como o “Guia do café – quarta edição” e 

o ”IG- Sul de Minas Café”. Embora preliminares, elas ampliam a base documental e 

reforçam a legitimidade do pedido, alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 

4/2022. 

Adicionalmente, destaca-se que já existe uma Indicação Geográfica registrada 

no INPI sob o nome “Sul de Minas”, vinculada à Denominação de Origem para 

vinhos, registrada sob o número BR402021000002-6. Tal fato exige atenção aos 

critérios do art. 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022, que trata das restrições relativas 

à registrabilidade de nomes geográficos em casos de homonímia. Contudo, a análise 

técnica realizada permite afirmar que, embora o nome geográfico coincida, não há 

conflito setorial entre os produtos (vinho e café), tampouco risco de confusão ou 

indução em erro ao consumidor. São cadeias produtivas distintas, com mercados, 
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canais de distribuição e perfis sensoriais autônomos, além de não haver sobreposição 

de área produtiva que comprometa a originalidade ou identidade territorial de cada IG. 

Assim, a existência prévia da IG “Sul de Minas” para vinhos não inviabiliza, 

nem tecnicamente nem legalmente, o pedido de IG para café com base no mesmo 

nome geográfico, desde que o processo de instrução documental cumpra os critérios 

específicos exigidos pela modalidade pretendida (IP ou DO), conforme o disposto nos 

arts. 9º, 13 e 16 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

Com base na sistematização das informações levantadas em campo, 

complementadas por evidências secundárias relevantes, conclui-se que o nome 

geográfico “Sul de Minas” reúne os elementos essenciais para o reconhecimento 

como Indicação Geográfica (IG), sendo tecnicamente viável tanto na modalidade de 

Indicação de Procedência (IP) quanto de Denominação de Origem (DO). A escolha 

entre uma ou outra modalidade dependerá diretamente da estratégia da coletividade 

produtiva e da maturidade técnica dos documentos comprobatórios, conforme 

disposto na Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

A notoriedade do território como produtor de café arábica é amplamente 

reconhecida, sustentada por reportagens de alcance nacional, premiações 

internacionais, roteiros turísticos e evidência histórica consolidada, incluindo a antiga 

atuação do Instituto Brasileiro do Café (IBC), o papel do Porto Seco de Varginha e a 

atuação de centros de excelência em cafeicultura como a UFLA, EPAMIG e Embrapa 

Café. A coletividade encontra-se altamente organizada, com presença de 

cooperativas como COOCATREL, COOPERCAM, MINASUL e apoio institucional de 

sindicatos e associações especializadas, configurando governança madura e 

articulação interinstitucional consolidada. 

No que tange à Denominação de Origem, é importante destacar que estudos 

acadêmicos já identificam atributos diferenciais do café arábica da região, fortemente 

influenciados por fatores naturais e humanos. Trabalhos como os de FERNANDES 

(2003), MORAIS (2008) e MELO & MATTOS (2012) apontam que a altitude (900– 

1300m), os solos minerais e o clima tropical de altitude com estações bem definidas 

afetam diretamente o desenvolvimento dos grãos e sua composição química. Há 

também análise da atividade antioxidante, perfil sensorial e compostos bioativos 

associados às condições do território, além do uso de práticas tradicionais no pós- 
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colheita e manejo cultural do café, o que reforça o papel do saber-fazer no perfil final 

do produto. 

Todavia, ainda que os indícios sejam fortes e recorrentes, não foram 

encontrados estudos técnico-científicos conclusivos, nos termos do art. 9º, §2º da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022, que estabeleçam com precisão o nexo de causalidade 

entre o meio geográfico e as qualidades específicas do café arábica do Sul de Minas. 

Portanto, a consolidação de uma candidatura formal à DO exigirá a produção de 

laudos analíticos e investigações técnico-científicas padronizadas, o que deve ser um 

dos focos do plano de ação local, com apoio das instituições de pesquisa já envolvidas 

com o tema. 

Por outro lado, a Indicação de Procedência (IP) encontra-se bem embasada 

com os elementos já reunidos: notoriedade consolidada do nome geográfico, 

reputação junto ao mercado, vínculo histórico e cultural com o produto, organização 

da cadeia produtiva e apoio institucional à formalização da IG. Esses elementos 

atendem aos requisitos do art. 9º, §4º da Portaria e do item 7.1.6 do Manual de IG, e 

permitem o avanço imediato na estruturação do pedido, inclusive como estratégia de 

valorização e proteção territorial, enquanto se desenvolvem os estudos mais 

aprofundados para uma possível evolução para DO. 

Ressalta-se ainda que já existe uma Indicação Geográfica registrada sob o 

nome “Sul de Minas” para vinhos de inverno (IG BR402023000001-7), o que exige, 

conforme o art. 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022, atenção quanto à possível 

homonímia. No entanto, considerando que se trata de produtos absolutamente 

distintos, com códigos NICE diferentes, públicos diversos e ausência de risco de 

confusão, não há impedimento técnico-jurídico à concessão de uma nova IG para o 

café sob o mesmo nome geográfico. 

Conclui-se, assim, que o território do Sul de Minas dispõe de condições 

técnicas e institucionais adequadas para avançar com um pedido de Indicação de 

Procedência de imediato, com base nas provas disponíveis, e, simultaneamente, 

estruturar um programa técnico-científico de médio prazo para viabilizar o 

reconhecimento futuro como Denominação de Origem, caso esta seja a estratégia 

escolhida pela coletividade local. 
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10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

Este plano de ação foi elaborado com base na análise técnica realizada no 

território denominado “Sul de Minas”, região tradicionalmente reconhecida como 

polo produtor de café arábica de alta qualidade. A proposta considera os requisitos 

estabelecidos na Portaria INPI/PR nº 04/2022 e nas diretrizes constantes do Manual 

de Indicações Geográficas do INPI, especialmente os artigos 9º, 13, 14 e 16, que 

regulamentam o processo de solicitação de IG nas modalidades Indicação de 

Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). 

A estruturação das etapas busca refletir a maturidade institucional, econômica 

e produtiva do território, articulando esforços para o fortalecimento técnico, legal e 

simbólico do nome geográfico “Sul de Minas” enquanto referência legítima da 

cafeicultura nacional e internacional. A diversidade de evidências levantadas e o 

engajamento dos atores locais indicam que o território está apto a desenvolver um 

processo consistente de qualificação geográfica, ainda que sejam necessários 

ajustes documentais e avanços nos critérios técnicos de comprovação da reputação 

e vínculo com o meio geográfico. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Identificar e consolidar uma entidade representativa habilitada para 

protocolar e acompanhar o pedido de IG (art. 14 da Portaria INPI/PR nº 04/2022). 

Objetivo: Garantir a legitimidade processual e a representatividade formal dos produtores 
na IG. 

Ações Recomendadas: 

• Avaliar a possibilidade de a Central de Cooperativas ou Federação Regional 
assumir o papel de substituto processual; 

• Caso necessário, fundar nova associação com base territorial no Sul de Minas com 
objetivo estatutário voltado à IG; 

• Promover assembleias e reuniões com produtores para definição da diretoria 
representativa; 

• Incluir no estatuto social a atribuição de requerente da IG. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Assegurar a registrabilidade do nome “Sul de Minas” frente às normas da 
Portaria e outras IGs preexistentes (art. 13). 

Objetivo: Prevenir indeferimentos ou exigências formais no exame do INPI. 

Ações Recomendadas: 
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• Realizar busca nas bases do INPI sobre IGs concedidas ou em análise que incluam 
o termo “Sul de Minas”; 

• Levantar jurisprudência recente sobre nomes geográficos semelhantes (ex.: IG de 
vinhos “Sul de Minas” já reconhecida); 

• Emitir parecer jurídico quanto à inexistência de colisão de escopos e produtos (art. 
13, §1º da Portaria); 

• Anexar justificativa técnica e delimitação clara do produto e território no pedido. 

 

III. Consolidação das Evidências para Comprovação Técnica 

Necessidade (IP): Comprovar a reputação e reconhecimento do nome “Sul de Minas” 
como referência para café arábica (art. 9º, §4º da Portaria). 

Necessidade (DO): Demonstrar o nexo causal entre o meio geográfico e as qualidades do 
café (art. 9º, §2º). 

Ações Recomendadas: 

• Coletar reportagens, prêmios, mídias e certificados que comprovem a notoriedade 
da região; 

• Compilar estudos acadêmicos (UFLA, UFV, EPAMIG) que abordem solos, altitudes 
e microclimas do Sul de Minas; 

• Produzir novos estudos técnico-analíticos (perfil sensorial, físico-químico, 
edafoclimático) que comprovem o vínculo territorial; 

• Criar banco de evidências georreferenciadas, cruzando origem, altitude, 
características e padrões sensoriais. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: Documentar as práticas, limites, formas de apresentação e vínculo territorial 
do café (art. 16, II). 

Objetivo: Estabelecer os critérios técnicos e de origem que definem o produto com IG. 

Ações Recomendadas: 

• Definir os parâmetros mínimos e máximos de qualidade (umidade, densidade, 
peneira, torra, acidez etc.); 

• Descrever os métodos de colheita (manual/mecanizada), pós-colheita (via seca/via 
úmida), beneficiamento e comercialização; 

• Para DO: incluir mapas de altitude, solo e clima, e suas interações com as 
características do produto; 

• Validar o documento com especialistas e produtores cooperados. 

 

V. Implantação do Sistema de Controle 

Necessidade: Implantar mecanismos de verificação da conformidade do produto com o 
CET (art. 16, II, “f”). 

Objetivo: Garantir a rastreabilidade e a confiabilidade da IG no mercado. 

Ações Recomendadas: 
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• Criar sistema interno de auditoria voluntária ou terceirizada (organismos de 
controle); 

• Estabelecer fluxo de certificação nas cooperativas; 

• Prever penalidades e mecanismos de exclusão de membros em caso de não 
conformidade. 

 

VI. Delimitação da Área Geográfica 

Necessidade: Determinar tecnicamente os limites territoriais da IG (art. 16, VIII). 

Objetivo: Justificar a inclusão de municípios com base em critérios naturais e culturais 
homogêneos. 

Ações Recomendadas: 

• Mapear os municípios com maior concentração produtiva e tradição histórica; 

• Utilizar geotecnologia (SIG e IBGE) para analisar altitudes, tipos de solo e 
microclima; 

• Integrar dados de produtividade e qualidade sensorial por microrregião; 

• Produzir relatório técnico com proposta de delimitação oficial. 

 

VII. Apoio Técnico-Científico e Capacitação 

Necessidade: Garantir qualidade técnica nos documentos e no processo de IG. 

Objetivo: Aumentar a qualificação técnica dos envolvidos e a confiabilidade institucional 

do processo. 

Ações Recomendadas: 

• Estabelecer parceria com universidades; 

• Promover oficinas técnicas sobre IG, CET, controle de qualidade e sustentabilidade; 

• Criar grupo de assessoramento técnico vinculado à associação proponente; 

• Fomentar formação de lideranças locais e sucessores. 

 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo (opcional) 

Necessidade: Criar identidade visual para a IG, reforçando a marca coletiva do produto no 

mercado. 

Objetivo: Valorizar o produto e promover seu reconhecimento junto ao consumidor final. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar profissional de design para criação de logotipo com elementos do território 
(montanhas, lavouras, xícara, etc.); 

• Validar o símbolo com os produtores e o público-alvo; 

• Registrar o sinal em nome da entidade requerente; 

• Integrar o uso do logotipo às normas de controle do CET. 
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A implementação do presente plano permitirá à coletividade produtiva do Sul 

de Minas consolidar um projeto estratégico de reconhecimento geográfico do café 

arábica da região. Com base no levantamento das potencialidades, das evidências 

coletadas em campo e do mapeamento institucional, foi possível identificar um 

cenário favorável ao pleito de IG, especialmente na modalidade Indicação de 

Procedência, com perspectivas futuras para a Denominação de Origem, a depender 

do aprofundamento técnico-científico do nexo causal. 

O plano orienta ações estruturantes como a formalização de um substituto 

processual, a delimitação técnica da área geográfica, a padronização do processo 

produtivo por meio do Caderno de Especificações Técnicas, a implantação de um 

sistema de controle confiável e a valorização simbólica do território através da 

criação de um sinal distintivo. Sua execução deverá ser acompanhada de forma 

colaborativa, com o envolvimento direto das cooperativas, produtores, entidades de 

pesquisa e poder público. 

A valorização do nome “Sul de Minas” como ativo de propriedade industrial 

fortalecerá o café arábica da região nos mercados nacional e internacional, 

ampliando sua competitividade, protegendo sua reputação e promovendo o 

desenvolvimento territorial sustentável. 



29  

11. Referências 

 
BRASIL. Lei Nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm>. Acesso em: 03 nov 2024. 

BRUCH, Kelly Lissandra; KRETSCHMANN, Ângela. A compreensão da indicação 
geográfica como um signo distintivo de origem. Orides Mezzaroba; Raymundo 
Juliano Rego Feitosa; Vladmir Oliveira da Silveira; Viviane Coelho Séllos-Knoerr, p. 
12-36. 2013. 

EUROPEAN Commission. The European Union Geographical Indications 
Register, Porto / Port / vinho do Porto / Port Wine / vin de Porto / Oporto / Portvin 
/ Portwein / Portwijn, 1991, Disponível em: <https://ec.europa.eu/info/food-farming- 
fisheries/food-safety-and-quality/certification/quality-labels/geographical-indications- 
register/details/EUGI00000006172>. Acesso em: 12.12.2021. 

 
INDICAÇÃO GEOGRÁFICA BRASILEIRA. INPI – Instituto Nacional da Propriedade 
Intelectual, SEBRAE. Brasília, 2010. 

INPI. Instrução Normativa Nº 04/2022, de 12 de janeiro de 2022. Estabelece as 
condições para o registro das Indicações Geográficas, dispõe sobre a recepção 
e o processamento de pedidos e petições e sobre o Manual de Indicações 
Geográficas. Disponível em: <https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes- 
geograficas/arquivos/legislacao-ig/PORT_INPI_PR_04_2022.pdf>. Acesso em: 01 
nov 2024. 

SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Guia para 
Diagnóstico de uma potencial Indicação Geográfica – Guia do Consultor. 2024, 
Brasília/DF. 

STRASBURG JÚNIOR, Carlos Edson: Da importância das indicações geográficas 
no atual contexto da empresa agrária. 2013. Tese de Doutorado. Universidade de 
São Paulo. 

WIPO/INPI. Indicações geográficas. Curso Avançado de Marcas, Desenhos 
Industriais e Indicações Geográficas, 2021, Módulo III, DL302P BR M3 (V2). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm
http://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-


30  

ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

 
Fonte: https://globoplay.globo.com/v/3049475/ 

 
 
 
 
 

 

 
 

Fonte: https://www.facebook.com/NetafimBrasil/videos/a-fazenda-santa-maria-localizada-no-sul-de-minas-produz- 

caf%C3%A9-ar%C3%A1bica-em-44-hecta/694464075161576/ 

https://globoplay.globo.com/v/3049475/
https://www.facebook.com/NetafimBrasil/videos/a-fazenda-santa-maria-localizada-no-sul-de-minas-produz-caf%C3%A9-ar%C3%A1bica-em-44-hecta/694464075161576/
https://www.facebook.com/NetafimBrasil/videos/a-fazenda-santa-maria-localizada-no-sul-de-minas-produz-caf%C3%A9-ar%C3%A1bica-em-44-hecta/694464075161576/
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Fonte: https://youtu.be/aS52tJehRpg?si=J-gDm3lpQN-Wo2KU 

 
Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como “Café arábica Sul de Minas", é possível identificar diversas 

evidências que destacam a relação do produto com o território. Essa busca revela 

uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de vídeo, como 

Youtube.com, e de streaming, como Globoplay.com, que relatam o reconhecimento 

e a notoriedade do produto no território de Sul de Minas. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território de Sul de Minas em veículos de comunicação contribui para consolidar 

sua reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico 

para o reconhecimento da Indicação Geográfica. 

https://youtu.be/aS52tJehRpg?si=J-gDm3lpQN-Wo2KU
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II. Pesquisa por artigos acadêmicos 
 

 
Fonte: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt- 

BR&as_sdt=0%2C5&q=Caf%C3%A9+ar%C3%A1bica+do+Sul+de+Minas&btnG= 

 

 
Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Café arábica do Sul de Minas", foram encontrados aproximadamente 12.200 

resultados, destacando uma relevância acadêmica e científica do território do Sul de 

Minas. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos e estudos desenvolvidos por 

instituições renomadas, como UFV, PUC, entre outras. 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Caf%C3%A9%2Bar%C3%A1bica%2Bdo%2BSul%2Bde%2BMinas&btnG
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Caf%C3%A9%2Bar%C3%A1bica%2Bdo%2BSul%2Bde%2BMinas&btnG
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Fonte: https://www.scielo.br/j/cagro/a/zgKgxpbxxgnXSGB6RPjxbZt/?lang=pt&format=pdf 

 

 

 
Fonte:  https://periodicos.pucminas.br/economiaegestao/article/view/P.1984-6606.2012v12n29p95/4539 

https://www.scielo.br/j/cagro/a/zgKgxpbxxgnXSGB6RPjxbZt/?lang=pt&format=pdf
https://periodicos.pucminas.br/economiaegestao/article/view/P.1984-6606.2012v12n29p95/4539
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Fonte: https://www.scielo.br/j/pab/a/9g95m4zHRLvsYGc7mnGLBWR/?lang=pt&format=pdf 

 

Fonte: https://www.scielo.br/j/cta/a/ywyf85GPbyJXK7j58bhV5Vx/?lang=pt&format=pdf 

https://www.scielo.br/j/pab/a/9g95m4zHRLvsYGc7mnGLBWR/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/cta/a/ywyf85GPbyJXK7j58bhV5Vx/?lang=pt&format=pdf
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Fonte:  https://sbicafe.ufv.br/server/api/core/bitstreams/aad95822-ec50-4071-9862-4b18afdd8cbb/content 

 
Entre os estudos encontrados, destacam-se alguns trabalhos acadêmicos que 

abordam o café arábica fazendo referência específica ao Sul de Minas, a exemplo do 

trabalho intitulado “Constituintes químicos e teor de extrato aquoso de cafés arábica 

(Coffea arabica L.) e Conilon (Coffea canephora Pierre) torrados” (FERNANDES, 

2003). Também se destaca o artigo intitulado “Análise da volatilidade da base do café 

arábica para a mesorregião do sul de Minas Gerais” (MELO; MATTOS, 2012), bem 

como o artigo intitulado e o artigo intitulado "Análise de compostos bioativos, grupos 

ácidos e da atividade antioxidante do café arábica (Coffea arabica) do cerrado e de 

seus grãos defeituosos (PVA) submetidos a diferentes torras” (MORAIS, 2008). Por 

fim, destaca-se o trabalho que mais se relaciona com o território e o produto, intitulado 

“Appellatiòn contrôllée cafés Sul de Minas: análise da base legal para criação de uma 

denominação de origem” (FREITAS, 2005). 

O café produzido na região do Sul de Minas apresenta forte influência tanto de 

fatores naturais quanto humanos, como evidenciado pelas produções acadêmicas 

analisadas. De acordo com os estudos, a região caracteriza-se por solos do tipo 

latossolo argiloso, altitudes elevadas e um clima ameno, com temperatura média 

anual de aproximadamente 20 °C e índices pluviométricos variando pouco. Essas 

condições favorecem o desenvolvimento fisiológico do café arábica, contribuindo para 

a formação de bebidas com corpo pronunciado, acidez equilibrada e notas aromáticas 

distintas. 

https://sbicafe.ufv.br/server/api/core/bitstreams/aad95822-ec50-4071-9862-4b18afdd8cbb/content
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Além dos fatores naturais, a ação humana é determinante na conformação da 

identidade do produto. Segundo os artigos supracitados, as práticas tradicionais de 

cultivo e processamento, como a utilização de métodos de secagem ao sol, a seleção 

manual dos grãos e a torração controlada, são elementos que preservam e acentuam 

a qualidade final do café. Destaca-se também o melhoramento genético de cultivares 

adaptadas às condições locais, especialmente o grupo Catuaí, que, conforme as 

produções, alia produtividade a ampla adaptabilidade fenotípica em diferentes 

ambientes da região. 

Somado a isso, os estudos demonstram que compostos bioativos e 

características químicas específicas — como a composição de fenóis totais, ácidos 

clorogênicos e atividade antioxidante — são diretamente impactados pelas condições 

ambientais da região, fortalecendo o argumento de que o meio geográfico interfere na 

qualidade do produto. 

Portanto, as evidências levantadas sugerem que, no estágio atual, o café do 

Sul de Minas já reúne plenamente os requisitos para a proteção como Indicação de 

Procedência, e apresenta um grande potencial técnico e científico consistente para 

futura evolução para uma Denominação de Origem, desde que os estudos sobre a 

influência do território nas características sensoriais e químicas sejam aprofundados 

e padronizados. 

Os resultados encontrados de produção acadêmica demonstram o interesse 

técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do reconhecimento da 

Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
III. Outros conteúdos 

Ademais, outra fonte levada em consideração pela consultoria foram os 

conteúdos encaminhados pelo SEBRAE, como o “Guia do café – quarta edição” e 

o ”IG- Sul de Minas Café”, os quais abordam aspectos econômicos, históricos e 

territoriais relacionados à produção de café arábica no território do Sul de Minas. 

Essas informações complementam as análises técnicas realizadas, evidenciando a 

relevância da cafeicultura para o desenvolvimento regional e reforçando o vínculo 

entre o nome geográfico e o produto. 
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(Recorte do documento “Guia do café – quarta edição” encaminhado em formato de arquivo digital pelo Sebrae) 

 

 

 

 
(arquivo digital enviado pelo Sebrae) 



38  

 
 

 
(arquivo digital enviado pelo Sebrae) 

 
 
 
 
 
 

 

 

 
(arquivo digital enviado pelo Sebrae) 
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(Recorte do documento “IG- Sul de Minas Café – Sebrae” encaminhado em formato de arquivo digital pelo Sebrae) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

IV. INPI – IG Reconhecida (Sul de Minas) 
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chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes- 

geograficas/arquivos/fichas-tecnicas-de-indicacoes-geograficas/SuldeMinas.pdf 
Ficha Técnica da Indicação Geográfica “Sul de Minas” (IP) para vinhos de inverno 

 

 
A imagem refere-se ao registro de Indicação Geográfica concedido pelo INPI à 

região do Sul de Minas, sob a espécie de Indicação de Procedência (IP), para vinhos 

de inverno, com data de concessão em 11 de fevereiro de 2025 (número 

BR402023000001-7). O requerimento foi feito pelo Núcleo Regional dos Produtores 

de Vinho de Inverno do Sul de Minas (NRPROVIN-SM). A ficha técnica evidencia que 

a IG se aplica exclusivamente ao setor vitivinícola e adota uma identidade figurativa 

própria. A inserção deste documento como anexo contribui para demonstrar que, 

embora já exista uma IG concedida com a mesma denominação geográfica (“Sul de 

Minas”), os produtos protegidos — vinhos e café — pertencem a classes distintas da 

Classificação de Nice e apresentam mercados e atributos técnicos completamente 

distintos. Portanto, conforme prevê o art. 13, §1º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, a 

coexistência é juridicamente possível, não havendo impedimento legal desde que haja 

distinção clara entre os produtos e seus respectivos sinais distintivos. 

http://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
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Imagem 05 Imagem 06 
 

Imagem 07 Imagem 08 
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Imagem 09 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09 - Apresentação sobre Indicação 
Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção do 
café arábica do Sul de Minas em 09.04.2025. 
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